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A formação profissional 
do aluno surdo nas Escolas 
Técnicas da Rede FAETEC 

Ana Cristina de Carvalho1 

" ... Um homem se humilha, se castram seus sonhos 
Seu sonho é sua vida e vida é trabalho 

E sem o seu trabalho o homem não tem honra 
E sem a sua honra se morre, se mata 

Não dá pra ser feliz ... Não dá pra ser fe liz. .. " 

Conzaguinha - Guerreiro Menino 

O traba lho constitui-se em uma via de inclusão socia l da população com defic i­
ência e, conseqüentemente, em uma forma de proporcionar a sua emancipação social. 

No Brasil, a formação profissional da pessoa com deficiência vem sendo amplamente 
discutida no âmbito da Educação. 

Discutir a formação educacional de alunos com necessidades especiais já é um 

tema que traz em si diferentes concepções. Fa lar da formação profissiona l torna-se 

algo mais profundo, haja vista os conceitos crista lizados, os estereótipos em relação à 
pessoa com deficiência, que a situam como incapaz de receber formação e atuar de 

forma igua litária no mercado de traba lho. Entretanto, essa visão errônea não pode ser­

vir de barreira ao trabalho para sua formação profissional, pois, apesar das limitações 
físicas ou mentais, a pessoa com deficiência não necessariamente está incapac itada 

para o exercíc io de atividades labora is, que devem contribuir para a redução das de­

sigualdades e evitar o subjetivismo, a discriminação, combatendo a exclusão social e 
promovendo a cidadania. 

A defi ciência de Conhec imento é part icularmente alta em re lação à 
pessoa com deficiência. (Marcelo Neri) 

Sabemos haver uma legislação que aponta o d ireito ao trabalho como uma das 
conq uistas econômi cas e socia is de relevância na vida das pessoas com defic iências. 

Apesar do estabelec imento de cotas - tanto no serviço público, quanto na in iciativa 
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privada-, o exercíci o desse direito está longe de se tornar uma realidade, em face 

das barreiras não só ao acesso, mas também à participação dessas pessoas na edu­
cação de maneira geral e nos diferentes níveis de formação na chamada educação 
profissional. 

No Brasil , 24 milhões de indivíduos (Censo 2000) se enquadram na defin ição de 
pessoa com deficiência. Desse número, nove milhões estão em idade de trabalho, mas 
apenas 1 mi lhão traba lha. 

O que podemos observar no Brasil é que a formação de ensino profissionalizan­
te sempre fo i oferecida à população jovem/adulta com deficiência, quase que exclusi­
vamente, de forma segregada, em oficinas abrigadas, que podiam ser definidas como 

um local supervis ionado, situado em instituições especiais, com o objetivo de apenas 
integrar soc ialmente através do trabalho. 

O início do movimento de Inclusão na rede FAETEC 

A construção do Movimento da Inclusão na Educação Profissional na Rede de 

Ensino FAETEC foi estrutu rada a partir de um programa de promoção e va lor ização da 
diversidade humana, do acesso e da qualidade na Educação, tendo em vista a decisão 

polít ica da Instituição no sentido de possibilitar o acesso de pessoas com deficiências 
à Rede de Ensino FAETEC. 

A Fundação de Apoio à Escola Técnica (FAETEC), por estar presente em todas as 
macrorregiões políticas e econômicas do Estado do Rio de Janeiro, e ter como proposta 
transformar-se em vetor de igua ldade e de oportunidades para mi lhares de jovens em 
situação de exclusão, pela sua históri a de formação para o trabalho, bem como pela 
sua infra-estrutura, reúne todas as condições para atuar nesta realidade de modo trans­
formador e com a poss ibilidade de uma política voltada para a inclusão. 

Esse processo teve início com base numa política de discriminação positiva, na 

qual 30% das vagas no concurso para as escolas técnicas, cursos concomitantes e pós­
médio foram reservadas para pessoas com deficiências - uma ação positiva que gerou 

desconforto nas unidades escolares e, conseqüentemente, a busca por informação e 
capacitação. Foram oferec idos c iclos de estudos acerca do tema, cursos de Libras, 
Brail le e formação continuada. Em relação ao surdo, a contratação de intérpretes veio 
legitimar um direito adquirido. 

Em 2007 foi proposto um novo desenho: a Gerência do Programa de Inclusão 
(GPI) passou a ser um Programa de Inclusão (atualmente Divisão), do qual fazem parte 

os seguintes segmentos: o Centro de Reabilitação e Prevenção em Saúde na Educação 

(CERPSE), que já integrava a estrutura original do GPI; o Serviço de Apo io Pedagógico 
à Inclusão (SAPI); o Núcleo de Estudos Étnicos Rac iais e Ações Afirmativas (N EERA) e 
o Serviço Social (SESO), que já atuava na rede, mas sem vi ncu lação com o GPI. 

Sendo ass im, o Programa fica contemplado em quatro grandes áreas: de 
saúde, pedagógica, soc ial e na garanti a dos direitos das ações afirmativas, que 
estabelecem pontos de ações distintos, mas com o objetivo com um de respe itar 
as diferenças de cada um, promovendo a eqüidade e ass im proporcionar uma 

educação para todos. 
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A Divisão de Inclusão da rede FAETEC atua junto aos diferentes tipos e pessoas 
com necessidades educacionais especiais, nos diferentes segmentos: 

• creches, Educação Infantil, Ens ino Fundamenta l, Ensino Méd io, Pós-Médio, 
Ensino Superior, Formação Inicial e Continuada (CETEP), Centro Vocaciona is 
Tecnológicos (CVT). 

Para esta apresentação vou focar os alunos surdos, ingressados pelo sistema de 
cotas no Ensino Médio Profi ss ionalizante de Concomitância Interna da Rede FAETEC. 

Ensino Médio Profissionalizante 

• Nas Escol as Técn icas Estaduais é oferec ida formação de Nível Méd io, em 
cursos com duração de três anos (diurno) ou quatro anos (noturno). Além do 
currículo regular, os alunos, matricu lados através de concurso, freqü entam 
aulas específicas, teóricas e práticas, dos cursos referentes à Educação de 
Nível Técn ico. 

• O ingresso dá-se por se leção através de provas específicas, observado o siste­
ma de cotas (2%) para as pessoas com necessidades educacionais especiais 

Alunos Surdos na Rede FAETEC 2004-2008 
Escolas Técnicas de Nível Médio Concomitante 

ANO Nº DE ALUNOS CURSO EVADIDOS Nº DE INTÉRPRETES 

2004 20 Edificações 14 08 

2005 56 Administração 34 18 

2006 37 
P.Marketing 

Sem dados 18 
Informática 

2007 17 Patologia 02 15 
Mecânica 

2008 16 Eletrônica 18 

Ana lisando esse quadro, percebemos uma grande entrada inic ial e, em contra­
partida, um grande número de evasões; nos anos seguintes, uma procura menor com 
uma evasão menor. 

Inúmeras são as barreiras para os alunos surdos na sua formação, o que requer 

encaminhamentos adequados para minimizá-las. 

A barreira lingüística 

A dificuldade na comunicação entre professor e aluno torna-se um dos princ i­
pa is entraves no desempenho do aluno surdo. E, mu itas vezes, esse aluno chega ao 
Ens ino Médio sem o domín io da Língua Portuguesa. A contratação de intérprete e a 
disponibil ização do curso de Libras para a com unidade escolar minimizam esse entra­

ve; entretanto, não o eliminam de forma eficaz. 
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Extensa grade curricular e carga horária 

Os cursos oferecidos pela rede apresentam-se na forma de concomitância inter­
na, ou seja, o aluno cursa o Ensino Médio e o Técnico de forma parale la, o que faz 
com que a grade e a carga horária sejam extensas. As questões referentes às adap­
tações curricul ares e à revisão do sistema de concomitância interna ainda estão em 
discussão, mas já há busca de alternativas dentro das unidades escolares. 

Termos técnicos 

A parte técnica traz à tona uma série de termos técnicos que são novos para os 
alunos surdos e, muitas vezes, para o próprio intérprete, que precisa buscar formas de 
codificar o termo para o aluno. Está sendo projetado, através de parcerias, um dicio­

nário de termos técnicos para faci li tar a alunos e intérpretes o traba lho de transposição 
padronizada para a Libras e respectiva compreensão. 

Desconhecimento do professor em relação ao aluno surdo 

Ainda há um desconhecimento em relação às possibi lidades do aluno surdo, o 
que acarreta pré-julgamentos e exclusão. As palestras, dadas por especialistas na área 
e corroboradas por histórias de sucesso, são levadas as unidades para discussão. 

As ações encaminhadas pela Divisão de Inclusão ainda não se constituem como 
configuração de garantia de sucesso no desempenho escolar de al unos com necessi­
dades educaciona is especiais. O que esperamos é que significativo número de pessoas 
com deficiências encontrem na FAETEC oportunidades de formação para o trabalho, 
a ressignificação das práticas que levem à inclusão no contexto escolar; a remoção de 
barreiras que sustentam a exclusão em seu sentido mais lato e pleno; a valorização e 
reconhecimento da diversidade humana por parte da comunidade escolar e a promo­
ção de ações educacionais baseadas na eqü idade. 

Com o forta lecimento da Política de Inclusão na Educação na FAETEC e através 
de ações positivas, obteremos maior qualificação de alunos com necessidades educa­
ciona is especiais para o mercado do trabalho. 
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